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PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 139/2022
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 59/2022
Código Registro TCE: 8154F5D5FA39AC14AFE840014B90EBF20D97A4CA
1 Preâmbulo 
1.1 HILARIO REFFATTI - Prefeito Municipal, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade de  PREGÃO PRESENCIAL, na forma da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, cujo processamento e julgamento dar-se-á por MENOR PREÇO POR LOTE e observando a legislação aplicável e normas neste edital contidas.

1.2 O recebimento dos Envelopes nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL e nº 02 – DOCUMENTAÇÃO, contendo, respectivamente, as propostas de preços e a documentação de habilitação dos interessados, dar-se-á até às 08h45min do dia 19 de outubro de 2022, no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura,  situada na Avenida D. Pedro II, 230,  cidade e Município de Ipumirim.

1.3 O início da abertura do Envelope 01 – PROPOSTA COMERCIAL, dar-se-á a partir das 09h00 do dia 19 de outubro de 2022, em sessão pública, realizada na Sala de Licitações da Prefeitura de Ipumirim, situada no endereço citado no item 1.2.

1.4 Os documentos para o credenciamento das empresas, os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no Setor de Compras e Licitações do órgão licitante, sito no endereço mencionado no preâmbulo, até o horário estipulado para o início da sessão pública de abertura dos envelopes e processamento do pregão.
1.5 A sessão de processamento do pregão será conduzida pelo Pregoeiro ou seu substituto, com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe.  
1.6 Os envelopes poderão ser remetidos em correspondência registrada, por sedex e/ou despachados por intermédio de empresas que prestam este tipo de serviço, hipóteses em que o Município não se responsabilizará por extravio ou atraso.
1. DO OBJETO 
1.1 A presente licitação tem por objeto: a Contratação de empresa especializada para fornecimento de link de internet, interligação das unidades administrativas do município de Ipumirim, bem como disponibilização de internet pública, conforme as exigências do anexo I- Termo de Referência e  demais anexos do edital.
2. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, que preencherem as condições de credenciamento e demais exigências constantes deste Edital;

2.2. Não poderá participar empresa concordatária ou que estiver sob regime de falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

2.3. Será vedada a participação de empresas declaradas inidôneas por Ato do Poder Público Municipal, ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública Municipal e quaisquer de seus órgãos descentralizados (incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93).

2.4. Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, servidor, agente político ou responsável pela licitação, na forma do art. 9º, III, da Lei 8.666/93.

2.5. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso, ressalvado às proponentes o direito de impugnar o texto editalício e usar dos recursos e expedientes cabíveis em defesa de seus interesses, na forma da lei.

2.6. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
1.1.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem participar deste certame usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto nos subitens seguintes.

1.1.2. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante apresentação da seguinte documentação:

a. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. A Certidão deve estar atualizada, ou seja, emitida a menos de 120 (cento e vinte) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação.

b. Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

1.1.3. Os documentos para fins de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte deverão ser apresentados fora dos envelopes, no ato de credenciamento das empresas participantes.
3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. Fica a critério do licitante se fazer representar ou não na sessão.

3.2. A empresa participante deste processo licitatório que enviar representante legal deverá, até o horário indicado no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, apresentando os seguintes documentos, em cópia autenticada ou cópia e respectivo original (em mãos) para autenticação:
a) Caso o representante seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente deverá apresentar:
· Cópia do ato constitutivo ou do contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

· Cópia da cédula de identidade;

· Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação.

b) Caso o representante seja preposto da empresa proponente, deverá apresentar:
· Instrumento procuratório ou Carta de Credenciamento dos quais conste, no mínimo, os poderes para representar a empresa neste processo licitatório, assinar propostas e declarações, negociar preços, ofertar lances, interpor recursos ou deles desistir, assumir compromissos de toda ordem e renunciar a prazos processuais, dispensada a exigência de reconhecimento de firma conforme Dec. Nº 63.166/68;

· Cópia da cédula de identidade;

· Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social (dispensada no caso de apresentação de procuração pública);

· Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação.

3.3. O não comparecimento do titular e/ou do representante credenciado não enseja a inabilitação, nem a desclassificação do Licitante, desde que a documentação constante dos envelopes de proposta e habilitação comprovem a legitimidade do respectivo subscritor. A empresa que não se fizer representar participará do certame apenas com a sua proposta escrita.

3.4. A empresa que não se fizer representar fica automaticamente impedida de participar da fase de competição com lances verbais, da negociação de preços e de se manifestar motivadamente sobre os atos da Administração, decaindo, em consequência do direito de interpor recurso.

3.5. Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de um Licitante.

3.6. Os documentos de credenciamento, os quais farão parte do presente processo de licitação, deverão ser entregues separadamente dos envelopes da Proposta e da Documentação.

3.7. Far-se-á o credenciamento até o horário estipulado para o início da sessão de processamento do pregão.
4.1. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação deverá conter, no mínimo, indicação inequívoca de que a proponente cumpre todos os requisitos de habilitação dispostos neste edital e seus anexos, fora dos envelopes nº 01 e 02.
4.2. Caso o referido documento não seja apresentado na forma estabelecida acima, o Pregoeiro(a) poderá suprir tal formalidade através de declaração a ser firmada pelo representante legal do participante durante a sessão, desde que o mesmo tenha poderes para firmá-la.

4.3. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes lacrados e rubricados, contendo em sua parte externa o nome deste órgão, a modalidade e número desta licitação, a indicação do número envelope (“envelope 01 – proposta de preços” ou “envelope 02 – documentos de habilitação”), e a identificação inequívoca da proponente através de sua razão social e CNPJ, conforme modelo a seguir:
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ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

CNPJ:

ENDEREÇO, BAIRRO, CEP:

CONTATO:

E-MAIL:

SITE:
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ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

CNPJ:

ENDEREÇO, BAIRRO, CEP:

CONTATO:

E-MAIL:

SITE:
5. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE 01 “DA PROPOSTA”

5.1. O Envelope nº 01 “Da Proposta” deverá conter os seguintes elementos:

5.1. Carta proposta, na forma impressa, de acordo com o modelo do Anexo II, contendo:

5.1. Razão social da empresa, CNPJ, endereço e telefone;

5.1. Preço unitário e total do item cotado e valor global do Lote da proposta, em moeda corrente nacional, incluso de taxas, fretes, impostos e descontos, conforme o caso, não sendo admitidos quaisquer outros adicionais ou supressões, após a abertura dos envelopes. Os preços unitários poderão ser cotados com até 02 (dois) dígitos após a vírgula;

5.1. Especificações pertinentes ao objeto desta licitação;

5.1. Local e data;

5.1. Assinatura do representante legal da proponente.

2.2. Não será admitida cotação inferior às quantidades previstas no Anexo I – Termo de Referência,  estimado dos itens dos Lotes da licitação, parte integrante deste Edital.
2.3. Havendo divergência entre o valor unitário e o valor total cotados, será considerado, para fins de julgamento das propostas, o primeiro.

2.4. Para a proposta apresentada será considerado o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, independentemente de declaração expressa.
2.5. A empresa vencedora fica submetida aos prazos especificados no presente Edital, independentemente de declaração expressa.

2.6. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador.

2.7. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais.

2.8. O Pregoeiro considerará como formais erros e outros aspectos que não impliquem em nulidade do procedimento.

2.9. Com fundamento no inciso I do art. 48 da Lei nº 8.666/93, consolidada, serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital.

2.10. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos.

2.11. Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o Município, poderão ser considerados pelo Pregoeiro, como meramente formais, cabendo a este agir em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública.

3.1. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE 02 “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

1.1. Para a habilitação no presente processo os interessados deverão apresentar no Envelope 02 - Documentos de Habilitação, os documentos a seguir relacionados:

1.1. Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, consolidado ou original acompanhado das alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

6.1.1.1.
A empresa que apresentar, conforme o subitem 3.2 deste edital, o Ato Constitutivo/Contrato Social no ato de credenciamento do seu representante para participação da presente Licitação, fica dispensada de apresentá-lo dentro do envelope da habilitação.
1.1. Cópia do Cartão de Inscrição no CNPJ/MF, expedido no máximo há sessenta dias contados da data limite para entrega dos envelopes;

1.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Seguridade Social, bem como para com a Fazenda Estadual e Municipal;

1.1. Certificado de Regularidade perante o FGTS – CRF;

1.1. Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

1.1. Declaração expressa pela proponente atestando que a mesma goza de boa situação financeira, dispondo dos índices de liquidez geral – ILG, de solvência geral – ISG e de liquidez corrente – ILC, iguais ou superiores a 1,0, conforme Balanço Patrimonial do último exercício financeiro, exigível a apresentado na forma da lei.
1.1. Apresentação de Atestado de fiel cumprimento, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a proponente implantou aplicativos similares aos solicitados no presente edital.

1.1. Atestado fornecido pelo órgão licitante, de que a empresa proponente recebeu este edital, tomando conhecimento de todas as informações e das condições locais onde serão executados os serviços para o cumprimento das obrigações objeto da licitação de acordo com o Anexo VIII. Caso a proponente dispense a visita e deixe de apresentar o referido atestado, deverá apresentar declaração de que tomou conhecimento de todas as condições e circunstâncias relacionadas à execução dos serviços e se responsabilizará por quaisquer custos relacionados à execução do contrato, ainda que imprevistos em sua proposta.

1.1. Declaração expressa da empresa licitante, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados;
1.1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;

1.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, não empregando menores em trabalho perigoso, noturno ou insalubre, bem como não empregando menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na eventual condição de aprendiz, a partir dos catorze anos;

1.2. Os documentos descritos nos subitens 6.1.1 ao 6.1.7 acima, poderão ser substituídos, em todo ou em parte, pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral atualizado, emitido pelo órgão licitante, e caso ocorra o vencimento de qualquer um dos documentos, este deverá ser apresentado atualizado junto com o Certificado.

1.3. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, fotocópia autenticada em Cartório, ou ainda, fotocópia acompanhada do original, que poderá ser conferida e autenticada por servidor municipal.

6.3.1.
As empresas que quiserem autenticar documentos junto ao órgão licitante deverão apresentá-los acompanhados dos originais sessenta minutos antes do prazo final para protocolo dos envelopes, junto ao Departamento de Compras e Licitações.
1.4. A Equipe de Apoio do Pregão poderá proceder à consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET.

1.5. Não serão considerados os documentos apresentados por telex, telegrama, fax ou e-mail.

1.6. No caso de apresentação de certidões das quais não conste o prazo de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos mesmos.

1.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, observando-se o disposto no subitem 7.18.7 e seguintes do presente Edital.

1.8. Fica dispensada a exigência de reconhecimento de firma em qualquer documento produzido do País quando apresentado para fazer prova perante repartições e entidades públicas federais da administração direta e indireta, conforme art. 1 do Dec. 63.166/68.

1.9. Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista, agentes políticos detentores de mandatos eletivos do poder legislativo, tanto federal como estadual, nos termos do Art. 54, Inc. I, alínea “a” da Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea “a”, inc. II, alínea “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina, conforme Anexo IX.
1.10. Durante a seção de julgamento de Habilitação, a comissão de licitação irá, proceder a verificação nos cadastros abaixo listados, sendo inabilitada aquela que apresentar algum tipo de restrição:
I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria - Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
II. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade  Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e

III. Lista de Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU).

7. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO
7. O credenciamento dos interessados em participar do certame, assim como, o recebimento da proposta de preços e dos documentos de habilitação ocorrerá até o horário marcado para início da sessão de processamento do pregão e no local indicados no preâmbulo deste Edital.

7. Ultrapassado o prazo previsto acima estará encerrado o credenciamento, bem como o recebimento dos envelopes e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

7. Após o credenciamento, será aberta a sessão de processamento do pregão, momento em que os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação.

7. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem quaisquer das exigências deste Edital ou que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, bem como aquelas que consignarem preços simbólicos, irrisórios, de valor zero, manifestamente inexequíveis ou financeiramente incompatíveis com o objeto da licitação, e ainda, àquelas que consignarem vantagens não previstas ou baseadas em oferta das demais licitantes.

7. Não será motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração.

7. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a. Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

b. Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

7. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

7. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

7. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

7. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado, observando-se, quando aplicável, a Lei Complementar nº 123/2006.
7. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

7. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço oferecido, decidindo motivadamente a respeito.

7. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.

7. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

7. Quando houver mais de um item a ser licitado, o envelope dos documentos de habilitação será aberto após o final da etapa de lances de todos os itens.  

7. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor do certame.

7. Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

7. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos Licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos.

7. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os Licitantes presentes.

7. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os Licitantes presentes.

7. Para o bem dos serviços, o Pregoeiro, se julgar conveniente, reserva-se do direito, de suspender a licitação, em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligências que se fizerem necessárias, internamente, condicionando a divulgação do resultado preliminar da etapa que estiver em julgamento, à conclusão dos serviços.

7. DA PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
7. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

7. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.

7. No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma:

a. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a” do subitem 7.18.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.12 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
c. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.18.2 deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que, primeiro, poderá apresentar melhor oferta.
7. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b” do subitem 7.18.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
7. O disposto no subitem 7.18.3 e suas alíneas somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. Nesse caso o desempate entre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado mediante sorteio a ser realizado durante a sessão do presente Pregão.
7. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à mesma, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.

7. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.18.7.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
7. A empresa que não comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, no ato de credenciamento de acordo com o disposto no subitem 2.7, não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006.

8. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

8. No final da sessão, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis, para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

8. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento.

8. A adjudicação será feita pelo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE.
8. A adjudicação do objeto à proponente vencedora ficará vinculada à demonstração e comprovação de que os aplicativos ofertados atendem plenamente as funcionalidades previstas no Anexo I deste Edital.
8. Quando da definição do proponente vencedor, será marcada a data para a demonstração prevista no subitem anterior.

8. Caberá à Entidade designar os técnicos para a avaliação dos aplicativos demonstrados.

9. DA CONTRATAÇÃO

9. Fica estabelecido que com o licitante vencedor será celebrado contrato, conforme Anexo III, que deverá ser assinado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, independente de qualquer aviso ou notificação, para este fim, devendo neste ato, a Contratada indicar pessoa pertencente ao seu quadro funcional, com a qual a Administração poderá obter informações e/ou esclarecimentos, bem como encaminhar quaisquer outras informações.
9. A recusa injustificada da licitante em assinar o contrato dentro do prazo previsto caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando as penalidades previstas no item 11 do presente Edital.

9. Designa o fiscal do Contrato/Ata de registro de Preços, indicado na Portaria Municipal nº 142/2021, de 02 de fevereiro de 2021, sendo o servidor(a) DIEGO SPRICIGO, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município.

10. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

1.1. Cabe ao órgão licitante:

1.1. Tomar todas as providências necessárias à execução do presente processo de licitação;

1.1. Fiscalizar a execução do contrato proveniente do presente processo licitatório;

1.1. Efetuar o pagamento à proponente vencedora, de acordo com o item 14, deste Edital;

1.1. Providenciar a publicação do extrato do contrato decorrente do presente processo;

1.1. Demais obrigações contidas na Minuta do Contrato (Anexo III).

1.1.1. Cabe à proponente vencedora:

1.1.1. Executar o objeto da presente licitação conforme o disposto no subitem 1.2 - Da Forma de Execução e no Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA, deste Edital;
1.1.2. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade;

1.1.3. Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas neste Edital e em compatibilidade com as obrigações assumidas;

1.1.4. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

1.1.5. Demais obrigações contidas na Minuta do Contrato (Anexo III).
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11. Nos termos do art. 7° da Lei 10.520/2002, se o Licitante, convocado no prazo estipulado, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos aplicativos de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

11. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará a proponente vencedora à multa de mora, no valor de 0,5% do total estimado para a contratação por dia de atraso, até o máximo de 10 (dez) dias).

11. Multa de 10% sobre o valor global do contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial da decisão definitiva.

11. Multa de 10% sobre o valor da parcela não cumprida, no caso de inexecução parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial da decisão definitiva.

11. As penalidades aludidas acima não impede que a Administração aplique as outras sanções previstas em Lei.

11. A CONTRATADA  que cometer infração administrativa, como inexecução total ou parcial de qualquer obrigação assumida em decorrência da contratação, além de estar sujeita à responsabilização, nos termos da Lei n. 8.666/93 e Lei n. 10.520/02, estará obrigada pela quitação das penalidades impostas pelo TCE/SC, decorrentes da inexecução ou execução defeituosa do contrato, conforme previsto no Instrução Normativa N.TC-28/2021, artigo 29 e parágrafo único.
12. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

12. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a. Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93;

b. Amigavelmente, por acordo mútuo, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c. Judicialmente, nos termos da legislação vigente;

12. O descumprimento, por parte da proponente vencedora, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao órgão licitante o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial;

12. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa;

12. Fica reservado ao órgão licitante o direito de rescindir total ou parcialmente o contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista à proponente vencedora, direito algum de reclamações ou indenização.

13. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL, DEMAIS PRAZOS E DO ACOMPANHAMENTO

13.1. O contrato terá prazo de vigência 12(doze) meses, a contar da data de sua assinatura, independente de qualquer aviso ou notificação, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por períodos sucessivos até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do artigo 57, inciso IV da Lei 8.666/93, através de termos Aditivos.

13.2. Os valores do presente contrato poderão ser reajustados, com base no índice IPCA- Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado no período, ou na falta desses, pelo índice legalmente permitido à época.
13.3. A qualquer momento poderá a Administração revogar o contrato derivado da presente licitação, por motivo de interesse público devidamente justificado pela Administração, sendo assegurado à empresa contratada o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa. Também fica reservado à Administração o direito de revogar o contrato a partir do décimo terceiro mês da contratação, mediante comunicação à empresa contratada com no mínimo noventa dias de antecedência.

13.4. O prazo para assinatura do contrato será de no máximo 05 (cinco) dias, independente de qualquer aviso ou notificação, o que deverá ocorrer em até 03 (três) dias úteis, após a homologação do certame.

13.5. O prazo para execução das etapas de conversão, implantação de todos os aplicativos licitados e treinamento será aquele indicado no Anexo I do Termo de Referência do Edital, sendo contado a partir da emissão da Autorização de Fornecimento.

13.6. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão especial designada, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

14.1. DA FORMA DE PAGAMENTO, DA NOTA FISCAL, DO REAJUSTE E DA REVISÃO

14.1. O pagamento mensal do licenciamento será realizado via boleto bancário até o primeiro dia útil do mês subsequente ao da prestação de serviços, importando os valores conforme a proposta apresentada no processo de licitação, mediante a apresentação da nota fiscal e a liquidação do setor competente.

14.1. Os serviços de implantação, conversão de dados e treinamento inicial serão pagos via boleto bancário em parcela única em até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento da respectiva nota fiscal devidamente liquidada pelo setor competente

14.1. O pagamento dos serviços técnicos eventuais do órgão licitante, quando contratados, será realizado via boleto bancário em até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento da respectiva nota fiscal, devidamente liquidada pelo setor competente.

14.2. Os valores contratados serão automaticamente reajustados, independentemente de termo aditivo contratual, depois de decorrido 12 meses da apresentação da proposta, com base no índice INP-C acumulado no período. Os efeitos financeiros do reajuste iniciarão a partir do mesmo dia do prazo limite acima estabelecido.

14.3. Em caso de atraso nos pagamentos será cabível correção monetária, durante o período de inadimplência, de acordo com o INP-C acumulado no período, e juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore” em relação ao atraso verificado.

15.1. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas provenientes da execução deste edital correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
	Òrgão: 
	03-SECRETARIA MUN.ADMINISTRAÇÃO, PLAN. E FINANÇAS

	Unidade:
	01-Departamento Municipal de Administração

	Proj/Ativ: 
	04.122.0003.2.003 - Gestão das Ações do Departamento de Administração


15.2. O órgão licitante bloqueará nos próximos exercícios, em seu orçamento, os recursos necessários ao atendimento dos pagamentos previstos.

16.1. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS

16.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

16.2. Caberá ao Chefe do Poder Executivo/Legislativo Municipal, revogar, anular ou homologar esta Licitação, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

16.3. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o licitante que não fizer o protocolo na sede da entidade até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes. Após este prazo a comunicação que venha a apontar falhas ou irregularidades que o viciaria, não terá o efeito de impugnação legal.

16.4. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei nº 8.666/93 atualizada, Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e o Decreto Municipal nº 1.643 de 08 de janeiro de 2009 e suas alterações.

16.5. No interesse da Administração Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser adiada a abertura da licitação ou alteradas as condições do Edital, obedecido o disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93, atualizada, sendo que a interposição de impugnação não respondida até o momento da abertura dos envelopes não impedirá a participação das proponentes impugnantes.

16.6. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão, através de documento formal e endereçado ao Pregoeiro da Prefeitura de Ipumirim-SC. 

16.7. Para dirimir questões decorrentes do presente processo licitatório fica eleito o foro da comarca da sede do órgão licitante, por mais privilegiado que outro possa ser.
16.8. Integram o presente Edital:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II – ORÇAMENTO ESTIMADO DOS ITENS DA LICITAÇÃO;
ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO;
ANEXO IV – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO;
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS;
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EXPLORAÇÃO DE MENORES;
ANEXO VIII – MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA;

ANEXO IX – MODELO DE DECLAÇÃO DE NÃO POSSUIR EM SEU QUADRO 
SOCIETÁRIO SERVIDOR 
PÚBLICO DA ATIVA DO MUNICÍPIO DE IPUMIRIM, 
EMPREGADO DE EMPRESA PÚBLICA E DE 
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA, 
AGENTES POLÍTICOS DETENTORES DE MANDATOS 
ELETIVOS DO PODER 
LEGISLATIVO;

ANEXO X-– DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO LCP 123/2006.

Ipumirim-SC, em 03 de outubro de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM
HILARIO REFFATTI
Prefeito Municipal
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 59/2022
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 139/2022
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
1 - Objeto:

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento de link de internet, interligação das unidades administrativas do município de Ipumirim, bem como disponibilização de internet pública, conforme descritivos.

2 - Justificativa 

2.1 - Necessidade do município dispor de acesso à internet, interligar unidades administrativas e disponibilizar serviço gratuito de internet em ponto especifico.

3 - Prestação do Serviço

3.1 - A Contratada deverá executar os serviços de instalação conforme solicitado pelo Município, no horário de funcionamento das unidades contempladas. 

3.2 - O serviço de instalação será acompanhado por servidor da Prefeitura, e os pontos determinados deverão estar funcionando plenamente após o termino do contrato vigente relacionado ao link proposto.

3.3 - Imediatamente após o término da execução das instalações, estas serão inspecionadas pelo setor de Informática do Município.

4 - Especificações dos serviços

4.1 - Contratação de empresa especializada em prestação de serviço de transporte de dados através de fibra ótica, incluindo todos os equipamentos, instalações e outros serviços necessários, que permita o tráfego de dados, para interligação das Unidades Administrativas Municipais, ao CPD da Prefeitura de Ipumirim/SC, incluindo os serviços de acesso à rede interna em todos os pontos de acessos cada ponto de acesso segmento por VLAN a serem definidas pela contratante, bem como link de internet full com largura de banda de 500 mbps com endereçamento IPv4 válido com um intervalo de no mínimo 1 endereço IP estático válido e demais links conforme descrito no lote 2.

4.2 - A contratada deverá disponibilizar canal de atendimento via telefone, whatsapp e outras ferramentas digitais para abertura de chamados.

4.3 - A Contratada ficará proibida de implementar qualquer filtro de pacotes que possa incidir sobre o tráfego originado ou destinado ao contratante, a menos que tenha expressa concordância do contratante;

4.4 - A contratante poderá solicitar o cancelamento de qualquer circuito a qualquer momento;

5 - Características técnicas da rede lógica

5.1 - A contratada deverá garantir em 100% do tempo, a velocidade mínima contratada;

5.2 - A contratada deverá configurar todas as rotas necessárias para o perfeito funcionamento da rede contratada, bem como qualquer outra rota que o Setor de Informática venha a solicitar a qualquer tempo;

5.3 - A latência máxima permitida dos pontos previstos com o CPD da Prefeitura será de 10ms;

6 - Características técnicas do link de internet

6.1 - A empresa contratada deverá dispor de infraestrutura para aumentar, caso necessário, a largura de banda do link de acesso à Internet;

6.2 - Os equipamentos de acesso deverão ser entregues, instalados e configurados;

6.3 - O serviço deverá ser entregue por meio de interface Fast/Ethernet com conector RJ45, de acordo com o equipamento Roteador, este de propriedade da contratada;

6.4 - O acesso físico, do ponto de presença da proponente até a Sede da Contratante, deverá ser efetuado, exclusivamente por fibra óptica e com dupla abordagem (redundância).

6.5 - Deverão ser efetuados testes de verificação de qualidade do serviço sempre que necessário, sem custos adicionais;

6.6 - A contratada não poderá sob hipótese alguma implementar nenhum tipo de filtro de pacotes e/ou cachê transparente que possam incidir sobre o tráfego originado ou destinado à contratante;

6.7 - A proponente deverá dispor de ASN (Autonomo System Number) devidamente registrado no Registro.Br, comprovado através de documento emitido no site https://registro.br/2/whois#lresp. 

6.8 - A empresa vencedora deverá apresentar licença da ANATEL em nome próprio, modalidade SCM, para explorar os serviços solicitados. Sob nenhuma hipótese serão aceitas licenças em nome de terceiros ou consórcios;

6.9 - Latência média 30ms, perda média de pacotes mensal: máximo de 1%, disponibilidade média anual de acesso à internet: mínimo de 99,5%;

7 - Níveis de atendimento 

7.1 - As condições estabelecidas a seguir serão consideradas níveis mínimos para atendimento:

7.2 - Todos os circuitos deverão estar disponíveis 24h/dia, durante os 7 dias da semana;

7.3 - O prazo para restabelecimento do circuito do Backbone Principal, bem como o link de internet, deverá ser de, no máximo, 4 (quatro) horas, contadas a partir da data e hora de abertura do chamado;

7.4 - A contratada deverá disponibilizar um central para registro de atendimento para recebimento dos chamados de manutenção técnica, através de chamada telefônica ou outros meios, estes sem custos ao Município.

7.5 - Em caso de falhas dos equipamentos, deverá realizar a manutenção de forma a deixar o circuito ativo. Para atingir este objetivo, a contratada deve prever equipamento backup com as mesmas características do equipamento original, sendo o equipamento com defeito substituído no prazo máximo de duas horas;

8 - Instalação da rede e manutenção

8.1 - A substituição ou reparo de todo e qualquer equipamento que apresente defeito que paralise parcial ou totalmente o tráfego de dados entre as unidades envolvidas, bem como solucionar problemas lógicos de roteamento e configuração da rede, ficará sob obrigatoriedade da contratada sua execução, durante o período de vigência contratual.

8.2 - Será vedado a subcontratação de assistência técnica para qualquer serviço previsto nesse edital, podendo isto ser passível de rescisão unilateral do contrato.

8.3 - A contratada deverá dispor de equipamentos que permitam fazer Vlans entre os pontos de acesso até o backbone principal (CPD do Municipio)

9 - LISTA DOS ITENS

9.1 - DO LOTE 01 – LINKS DE INTERLIGAÇÃO

	ITEM
	UND
	DESCRIÇÃO
	QTDE
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	1
	Mês
	Link de interligação do CPD da Prefeitura com respectivas unidades administrativas, conforme termo de referência.
	12
	R$ 1.112,00
	R$ 13.344,00

	Total Lote 01
	R$ 13.344,00


9.2 - DO LOTE 02 – LINKS DE INTERNET

	ITEM
	UND
	DESCRIÇÃO
	QTDE
	VALOR UNIT.
	VALORTOTAL

	2
	Mês
	1 Link de internet full em fibra, com velocidade de 500 mbps, contendo 1 endereço ip fixo
	12
	RS 190,00
	RS 2.280,00

	3
	Mês
	8 Links de internet fibra, com velocidade de 100mbps
	12
	R$ 600,00
	R$ 7.200,00

	4
	Mês
	4 Links de internet fibra, com velocidade de 300mbps
	12
	R$ 400,00
	R$ 4.800,00

	5
	Mês
	1 Link de internet via rádio com velocidade de 20 mbps
	12
	R$ 130,00
	R$ 1560,00

	Total Lote 02:
	R$ 15.840,00


9.3 - DO LOTE 03 – FORNECIMENTO DE INTERNET GRATUITA

	FORNECIMENTO DE INTERNET LIVRE, PRAÇA JOSÉ BOGONI – LOTE 03 

	ITEM
	Descrição
	UND
	QTD
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	6
	Prestação de serviço de conexão banda larga HOSPOT WIFI, com fornecimento de equipamentos e softwares necessários para disponibilização de internet gratuita na praça Municipal José Bogoni.
	Mês
	12
	R$ 75,00
	R$900,00

	7
	Fornecimento de Link de Internet via fibra ótica, com no mínimo 300mbps de download, na praça Municipal José Bogoni.
	Mês
	12
	R$ 100,00
	R$1.200,00

	TOTAL LOTE 03  
	R$ 2.100,00

	TOTAL GERAL
	R$31.284,00


9.4 - Memorial Descritivo LOTE 03

9.4.1 - Prestação de serviços de conexão banda larga HOSPOT WIFI, com fornecimento de equipamentos e softwares necessários para disponibilização de internet gratuita na praça Municipal José Bogoni.

9.4.2 - Mão de obra para instalação e configuração do acesso à internet gratuita, com serviços de autenticação e filtragem básica de acesso;

9.4.3 - Comodato de equipamentos necessários para distribuição de internet via Hotspot Wifi (equipamentos especializados para uso em áreas externas - outdoor) para no mínimo 60 acessos simultâneos.

9.4.4 - Serviços de cadastramento e autenticação do usuário. Deverá haver disponibilidade para inclusão e remoção de usuário via internet pela Administração do Município.

9.4.5 - Serviços de filtragem básica de acessos a sites e controle de horários de disponibilização, para que a Administração Municipal possa incluir regras, com acesso via internet.

9.4.6 - Os custos dos acessórios durante a instalação, como cabos, conectores, adaptadores, canaletas, entre outros que se façam necessários, devem estar inclusos no preço.

9.4.7 - A banda contratada não deve sofrer limitações de filtragem, além daquelas disponibilizadas para a CONTRATANTE efetuar ou solicitadas diretamente por ela, respeitando a lei do Marco Civil da Internet 12.965/2014.

9.4.8 - A manutenção física dos equipamentos e cabeamentos (incluindo reposição) e do software dos equipamentos (configuração e updates de firmware) são de responsabilidade da CONTRATADA, que deverá manter a disponibilidade dos serviços 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, mantendo disponibilidade média de no mínimo 98% (noventa e oito por cento).

9.4.9 - As despesas com deslocamento, transporte, alimentação, hospedagem, pagamento de honorários, impostos fiscais e trabalhistas, durante a instalação e configuração dos equipamentos e durante a vigência do contrato devem estar inclusas nos valores da proposta.

9.5 - Dos Locais de instalação/interligação, velocidade e forma de comunicação (Lote 01):

	PONTOS DE INTERLIGAÇÃO CPD x UNID. ADMINISTRATIVAS – Lote 1

	SEQ
	Local
	Coordenada Geográfica (Lat. X Long) 
	Velocidade em mbps
	Comunicação
	Valor Mensal

	1
	Prefeitura
	(-27.077014° x -52.137624°)
	300
	Fibra
	R$ 160,00

	2
	Unidade Básica de Saúde
	(-27.075878° x -52.135867°)
	100
	Fibra
	R$ 119,00



	3
	Ass. Social
	(-27.075769° x -52.137421°)
	100
	Fibra
	R$ 119,00

	4
	Creche
	(-27.076968° x -52.136237°)
	100
	Fibra
	R$ 119,00



	5
	Secretaria de Urbanismo
	(-27.073862° x -52.137517°)
	100
	Fibra
	R$ 119,00



	6
	N.E.M. Claudino Locatelli
	(-27.074039° x -52.136075°)
	100
	Fibra
	R$ 119,00

	7
	N.E.M. João Canton
	(-27.080692° x -52.140362°)
	100
	Fibra
	R$ 119,00

	8
	D.M.E.R.
	(-27.080548° x -52.141492°)
	100
	Fibra
	R$ 119,00

	9
	C.R.A.S
	(-27.080358° x -52.142640°)
	100
	Fibra
	R$ 119,00


9.6 - Dos Locais para fornecimento de links de internet. (Lote 02):

	PONTOS DE FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET – Lote 2

	SEQ
	Local
	Coordenada Geográfica (Lat. X Long) 
	Velocidade em mbps
	Comunicação
	Valor Mensal

	1
	CPD Prefeitura
	(-27.077014° x -52.137624°)
	500 mbps + ip fixo
	Fibra
	R$ 190,00

	2
	Unidade Básica de Saúde
	(-27.075878° x -52.135867°)
	100 mbps
	Fibra
	R$ 75,00

	3
	N.E.M. Claudino Locatelli
	(-27.074039° x -52.136075°)
	300 mbps
	Fibra
	R$ 100,00

	4
	N.E.M. João Canton
	(-27.080692° x -52.140362°)
	300 mbps
	Fibra
	R$ 100,00

	5
	Creche
	(-27.076968° x -52.136237°)
	100 mbps
	Fibra
	R$ 75,00



	6
	Sec. De Educação
	(-27.075142° x -52.134297°)
	300 mbps
	Fibra
	R$ 100,00



	7
	N.E.M. J. J.Nicodem
	(-27.091378° x -52.097586°)
	100 mbps
	Fibra
	R$ 75,00

	8
	N.E.M. Savaris
	(-27.063129° x -52.183566°)
	100 mbps
	Fibra
	R$ 75,00

	9
	N.E.M. Orides Rovani
	(-26.995736° x -52.227271°)
	20 mbps
	Rádio
	R$ 130,00

	10
	Procon
	(-27.075514° x -52.133889°)
	100 mbps 
	Fibra
	R$ 75,00



	11
	Conselho Tutelar
	(-27.074216° x -52.133149°)
	100 mbps
	Fibra
	R$ 75,00

	12
	CPD Prefeitura
	(-27.077014° x -52.137624°)
	100 mbps
	Fibra
	R$ 75,00

	13
	Previsão de Ponto Adicional
	
	300 mbps
	Fibra
	R$ 100,00

	14
	Previsão de Ponto Adicional
	
	100 mbps
	Fibra
	R$ 75,00


10 - Das garantias

10.1 - A proponente que será declarada vencedora, será totalmente responsável pela administração lógica da rede, manutenção, configuração, instalação, roteadores, conectores e demais equipamentos pertinentes durante o período de vigência contratual.

10.2 - Os links dos quais a velocidade contratada ultrapasse os 100 mbps deverá a licitante vencedora fornecer sob forma de comodato equipamento roteador para o funcionamento do link.

10.3 - Na vigência do contrato ficará a encargo da contratada a substituição ou reparo de todo e qualquer equipamento que apresente defeito que paralise parcial ou totalmente o tráfego de dados entre as unidades envolvidas, bem como solucionar problemas lógicos de roteamento e configuração da rede, estes sem ônus adicional ao município.

10.4 - A contratada deverá prestar os serviços de manutenção técnica durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, durante toda a vigência contratual;

10.5 - A proponente deverá observar o prazo máximo de 04 (quatro) horas para solução de incidentes que paralisem ou afetem o serviço objeto deste edital, que paralise qualquer ponto de acesso das unidades envolvidas.

11 - Obrigações da vencedora

11.1 - Configurar todas as rotas necessárias para o perfeito funcionamento da rede contratada, bem como qualquer outra rota que o Município venha a solicitar a qualquer tempo;

11.2 - Fornecer os serviços conforme velocidades contratadas e condições do Termo de Referência;

11.3 - Garantir sigilo e inviolabilidade das informações que eventualmente possa ter acesso durante os procedimentos de instalação e manutenção de seus equipamentos, bem como durante a operação dos serviços;

11.4 - Emitir relatório, a ser entregue junto com a Nota Fiscal, discriminando os pontos utilizados durante o mês;

11.5 - Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, pagamento salarial, fiscais e comerciais resultantes da execução deste Contrato;

11.6 - Manter todos os seus empregados colocados a serviço na execução do objeto devidamente uniformizados e munidos dos EPI’s adequados, com a identificação da empresa, exigindo dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas normas regulamentares;

11.7 - Permitir que técnicos do MUNICÍPIO inspecionem a qualquer tempo e hora a execução dos serviços, devendo prestar os esclarecimentos solicitados;

11.8– Comprovar mediante apresentação de documento formal, possuir mecanismo de redundância de link em sua infraestrutura de rede informando as rotas de backup de sua infraestrutura em caso de eventual desastre natural. 

12 - Das obrigações do Município:

12.1 - Esclarecer as dúvidas que lhes forem apresentadas;

12.2 - Fiscalizar a execução dos serviços;

12.3 - Emitir a ordem de serviço;

12.4 - Cumprir as condições de pagamento.

12.5 - Fornecer poste e caixa para instalação dos equipamentos de disponibilização da internet gratuita na praça municipal José Bogoni.
13 -  Do controle e fiscalização da execução:

13.1 - A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

13.1.1 - O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

13.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.3 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13.4 - Designa o fiscal do Contrato/Ata de registro de Preços, indicado na Portaria Municipal nº 142/2021, de 02 de fevereiro de 2021, sendo o servidor(a) DIEGO SPRICIGO, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município.

Ipumirim-SC,  03 outubro de 2022
_____________________________________________

DIEGO SPRICIGO
SECRETÁRIO M. DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS
_____________________________________________

HILÁRIO REFFATTI
PREFEITO MUNICIPAL
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 139/2022
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 59/2022
ANEXO II 
ORÇAMENTO ESTIMADO DOS ITENS DOS LOTES  DA LICITAÇÃO

FORMULÁRIO-PROPOSTA
Nome da empresa (razão social): ..............................................................................................

Endereço: .........................................................................e-mail.............................................

Cidade: ............................................................... UF: ................ CEP: ...................................

CNPJ n.: ........................................................... Telefone/fax: ............................................

Responsável pela assinatura:

Nome: ............................................................................e-mail..............................................

Cargo/função: ............................................. Telefone/fax: ....................................................... 

CPF n.: ................................................... Identidade nº .........................................................

Dados bancários da Licitante (a conta deve estar no mesmo CNPJ):

Banco n.: .................. Agência n.: ......................... Conta corrente n.: ......................................

A presente proposta tem por objeto:  a Contratação de empresa especializada para fornecimento de link de internet, interligação das unidades administrativas do município de Ipumirim, bem como disponibilização de internet pública, conforme as exigências do anexo I- Termo de Referência e  demais anexos do edital.
LOTE 01 – LINKS DE INTERLIGAÇÃO

	ITEM
	UND
	DESCRIÇÃO
	QTDE
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	1
	Mês
	Link de interligação do CPD da Prefeitura com respectivas unidades administrativas, conforme termo de referência.
	12
	R$ ...
	R$ ...

	Total Lote 01
	R$ ...


LOTE 02 – LINKS DE INTERNET

	ITEM
	UND
	DESCRIÇÃO
	QTDE
	VALOR UNIT.
	VALORTOTAL

	2
	Mês
	1 Link de internet full em fibra, com velocidade de 500 mbps, contendo 1 endereço ip fixo
	12
	R$ ...
	R$ ...

	3
	Mês
	8 Links de internet fibra, com velocidade de 100mbps
	12
	R$ ...
	R$ ...

	4
	Mês
	4 Links de internet fibra, com velocidade de 300mbps
	12
	R$ ...
	R$ ...

	5
	Mês
	1 Link de internet via rádio com velocidade de 20 mbps
	12
	R$ ...
	R$ ...

	Total Lote 02:
	R$ ...


LOTE 03 – FORNECIMENTO DE INTERNET GRATUITA

	FORNECIMENTO DE INTERNET LIVRE, PRAÇA JOSÉ BOGONI – LOTE 03 

	ITEM
	Descrição
	UND
	QTD
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	6
	Prestação de serviço de conexão banda larga HOSPOT WIFI, com fornecimento de equipamentos e softwares necessários para disponibilização de internet gratuita na praça Municipal José Bogoni.
	Mês
	12
	R$ ...
	R$...

	7
	Fornecimento de Link de Internet via fibra ótica, com no mínimo 300mbps de download, na praça Municipal José Bogoni.
	Mês
	12
	R$ ...
	R$...

	TOTAL LOTE 03  
	R$ ...

	TOTAL PROPOSTA
	R$ ...


Validade da proposta:
(DATAR ASSINAR E CARIMBAR)
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 139/2022
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 59/2022
ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO PÚBLICO N° .../2022, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE IPUMIRIM, ESTADO DE SANTA CATARINA E A EMPRESA .........................

O MUNICÍPIO DE IPUMIRIM, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de Direito Público, sita na Avenida D. Pedro II, 230, inscrita no CNPJ/MF 82.814.575/0001-02, neste ato representado pelo senhor  HILARIO REFFATTI ,Prefeito Municipal,, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, a empresa......................, pessoa jurídica de Direito Privado, com sede na Rua ..................., ........... Bairro ................, cidade de ................., inscrita no CNPJ/MF sob o n° .........................., e Junta Comercial do Estado de ............. sob o n° ...................... neste ato representada pelo senhor ...................., brasileiro, ......., ..........................., residente e domiciliado na cidade de ............., portador da Carteira de Identidade n° ......................, CPF n° .......................... a seguir denominada simplesmente de CONTRATADA, tem justo e acordado celebrar o presente Contrato que se regera pelas normas da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores vigentes, proposta da CONTRATADA, Edital de Licitação da Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 

 Nº 59/2022, Processo de Licitação n° 139/2022, homologado em xx de xxxxxx de 2022 e pelas condições que estipula a seguir.

Com fundamento na Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações posteriores e demais normas jurídicas aplicáveis à espécie, as partes contratantes resolvem deliberadamente pactuar a contratação de empresa especializada em aplicativos de informática para para fornecimento de link de internet, interligação das unidades administrativas do município de Ipumirim, bem como disponibilização de internet pública, o que fazem mediante as cláusulas e condições abaixo estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. Constitui objeto do presente contrato: a Contratação de empresa especializada para fornecimento de link de internet, interligação das unidades administrativas do município de Ipumirim, bem como disponibilização de internet pública, conforme as exigências do anexo I- Termo de Referência e  demais anexos do edital.
2. Bem como, farão parte do objeto a prestação dos seguintes serviços correlatos:

	Item
	Descrição
	Unid
	Qtde
	Preço Unit.
	Preço Total

	
	
	
	
	
	


3. A manutenção legal, corretiva e evolutiva durante o período contratual, esta última definida de acordo com critérios de viabilidade técnica, conveniência e adequação mercadológica aferida exclusivamente pela CONTRATADA.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO,  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DA VIGÊNCIA – O valor pela aquisição do objeto do presente contrato é de R$ ............... (...................) cujo valor será pago pela CONTRATANTE a CONTRATADA, até o quinto dia útil de cada mês seguinte, após a prestação de serviço, com a apresentação da nota fiscal do serviço prestado, com a respectiva liquidação do setor responsável.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

1. O contrato terá prazo de vigência 12(doze) meses, a contar da data de sua assinatura, independente de qualquer aviso ou notificação, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por períodos sucessivos até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do artigo 57, inciso IV da Lei 8.666/93, através de termos Aditivos.
2. Os valores do presente contrato poderão ser reajustados, com base no índice IPCA- Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado no período, ou na falta desse, pelo índice legalmente permitido à época.
CLÁUSULA QUARTA - DOS VALORES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

1. Pelo Licenciamento do Direito de uso dos aplicativos, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os valores disposto no Anexo I Termo de Referência.
2. O faturamento do licenciamento terá início a partir da cessão do direito de uso, através da liberação de chaves e senhas de acesso.

3. O pagamento mensal do licenciamento será realizado via boleto bancário até o primeiro dia útil do mês subsequente ao da prestação de serviços, mediante a apresentação da nota fiscal e a liquidação do setor competente.

4. Os serviços de implantação, conversão de dados e treinamento inicial serão pagos via boleto bancário, em parcela única em até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento da respectiva nota fiscal, devidamente liquidada pelo setor competente.

5. O pagamento dos serviços técnicos eventuais de suporte técnico, treinamento de reforço ou alterações específicas do órgão licitante, quando contratados, será realizado via boleto bancário em até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento da respectiva nota fiscal, devidamente liquidada pelo setor competente.

6. Os pagamentos dos serviços de implantação do sistema gerenciador de banco de dados serão efetuados em parcela única, com vencimento do boleto bancário programado para 15 (quinze) dias da emissão da nota fiscal devidamente liquidada pelo setor responsável.

7. Em caso de atraso nos pagamentos será cabível correção monetária, durante o período de inadimplência, de acordo com o IPCA-ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO, acumulado no período, e juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore” em relação ao atraso verificado.

8. Os valores contratados serão automaticamente reajustados, independentemente de termo aditivo contratual, depois de decorrido 12 meses da apresentação da proposta, com base no índice IPCA-ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO, acumulado no período. Os efeitos financeiros do reajuste iniciarão a partir do mesmo dia do prazo limite acima estabelecidos.

9. Os pagamentos obedecerão ao disposto no Edital de Licitação quanto a prazos e condições de pagamento, sendo que, em caso de eventuais omissões, fica estabelecido o pagamento de qualquer serviço contratado em até 10 (dez) dias após sua regular execução e liquidação, desde que emitida e recebida no órgão licitante a competente nota fiscal de prestação de serviços e boleto bancário.
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VINCULAÇÃO

1. As despesas decorrentes do Licenciamento do Direito de uso dos aplicativos objeto do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
	Òrgão: 
	03-SECRETARIA MUN.ADMINISTRAÇÃO, PLAN. E FINANÇAS

	Unidade:
	01-Departamento Municipal de Administração

	Proj/Ativ: 
	04.122.0003.2.003 - Gestão das Ações do Departamento de Administração


2. O Presente contrato está vinculado ao PROCESSO LICITATÓRIO Nº 139/2022, PREGÃO PRESENCIAL Nº 59/2022, cujos termos desde logo constituem parte integrante da presente avença.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

1. Caberá a CONTRATANTE:
a. Esclarecer as dúvidas que lhes forem apresentadas;

b. Fiscalizar a execução dos serviços;

c. Emitir a ordem de serviço;

d. Cumprir as condições de pagamento;

e. Fornecer poste e caixa para instalação dos equipamentos de disponibilização da internet gratuita na praça municipal José Bogoni.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. Caberá a CONTRATADA:

a. Configurar todas as rotas necessárias para o perfeito funcionamento da rede contratada, bem como qualquer outra rota que o Município venha a solicitar a qualquer tempo;

b. Fornecer os serviços conforme velocidades contratadas e condições do Termo de Referência;

c. Garantir sigilo e inviolabilidade das informações que eventualmente possa ter acesso durante os procedimentos de instalação e manutenção de seus equipamentos, bem como durante a operação dos serviços;

d. Emitir relatório, a ser entregue junto com a Nota Fiscal, discriminando os pontos utilizados durante o mês;

e. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, pagamento salarial, fiscais e comerciais resultantes da execução deste Contrato;

f. Manter todos os seus empregados colocados a serviço na execução do objeto devidamente uniformizados e munidos dos EPI’s adequados, com a identificação da empresa, exigindo dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas normas regulamentares;

g. Permitir que técnicos do MUNICÍPIO inspecionem a qualquer tempo e hora a execução dos serviços, devendo prestar os esclarecimentos solicitados;

h. Comprovar mediante apresentação de documento formal, possuir mecanismo de redundância de link em sua infraestrutura de rede informando as rotas de backup de sua infraestrutura em caso de eventual desastre natural. 

CLÁUSULA OITAVA- DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

1. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato somente se reputará válida se tornadas conhecidas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a fazer parte dele.

2. A alteração proveniente do reajuste contratual previsto no item 5 da Cláusula 3ª poderá ser executado por simples Apostila de acordo com o art. 65, §8º, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

1. A inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização.

2. A rescisão contratual poderá ser:

a.  Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

b.  Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.
c. Judicialmente, nos termos da legislação vigente;
3. O descumprimento, por parte da proponente vencedora, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao órgão licitante o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial;

4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa;

5. Fica reservado ao órgão licitante o direito de rescindir total ou parcialmente o contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista à proponente vencedora, direito algum de reclamações ou indenização. 
CLÁUSULA DÉCIMA– DAS PENALIDADES

1. A recusa imotivada do adjudicatário em assinar o Instrumento Contratual no prazo assinalado neste edital sujeitá-lo-á à multa de 10% sobre o valor total do contrato, contada a partir do primeiro dia após ter expirado o prazo que teria para assinar o contrato.

2. Entende-se por valor total do contrato o montante dos preços totais finais oferecidos pela licitante após a etapa de lances, considerando os itens do objeto que lhe tenham sido adjudicados.

3. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará a proponente vencedora à multa de mora, no valor de 0,5% do total estimado para a contratação por dia de atraso, até o máximo de 10 (dez) dias).

4. Multa de 10% sobre o valor global do contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial da decisão definitiva.

5. Multa de 10% sobre o valor da parcela não cumprida, no caso de inexecução parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial da decisão definitiva.

6. A penalidade de multa poderá ser aplicada, cumulativamente, com as demais penalidades dispostas na Lei nº 10.520/02, conforme o art. 7, do mesmo diploma legal.

7. A Administração poderá deixar de aplicar as penalidades previstas nesta cláusula, se admitidas as justificativas apresentadas pela licitante vencedora, nos termos do que dispõe o artigo 43, parágrafo 6º c/c artigo 81, e artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93.

8. Sem prejuízo das penalidades de multa, ficam as licitantes que não cumprirem as clausulas contratuais, sujeitas ainda:

a.   Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a cinco anos.

b.   Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultante e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

9. A CONTRATADA  que cometer infração administrativa, como inexecução total ou parcial de qualquer obrigação assumida em decorrência da contratação, além de estar sujeita à responsabilização, nos termos da Lei n. 8.666/93 e Lei n. 10.520/02, estará obrigada pela quitação das penalidades impostas pelo TCE/SC, decorrentes da inexecução ou execução defeituosa do contrato, conforme previsto no Instrução Normativa N.TC-28/2021, artigo 29 e parágrafo único. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DO FORO

1-
As partes de comum e recíproco acordo, elegem o Foro da Comarca de Ipumirim, Estado de Santa Catarina para dirimir qualquer dúvida, ação ou questão oriunda deste presente contrato.
2-
E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença de 2 (duas) testemunhas.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

1- A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

2- O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

3- O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4- Designa o fiscal do Contrato/Ata de registro de Preços, indicado na Portaria Municipal nº 142/2021, de 02 de fevereiro de 2021, sendo o servidor(a) DIEGO SPRICIGO, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município.


                             Ipumirim-SC,  ....  de ......... de  2.022
MUNICÍPIO DE IPUMIRIM
HILARIO REFFATTI

 Prefeito Municipal
DIEGO SPRICIGO
FISCAL DO CONTRATO 

………………………… - CONTRATADA

………………………… - Representante legal

TESTEMUNHAS:

Nome: .....................                                             Nome: .....................

CIC-MF: .....................                                          CIC-MF: .....................
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 139/2022
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 59/2022
ANEXO IV
MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

À Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Ipumirim/SC


Pela presente, credenciamos o(a) Sr.(a)____________________, portador(a) da Cédula de identidade n.º _______________________ e inscrito(a) no CPF/MF sob o n.º ______________________, a participar do procedimento licitatório, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 59/2022, instaurado pela Prefeitura Municipal de Ipumirim/SC.


Na qualidade de representante legal da empresa _____________________________________, outorga-se ao acima credenciado, dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.

Ipumirim-SC, em ............... de 2.022
(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 139/2022
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 59/2022
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS

Declaramos, para os fins de participação no procedimento licitatório, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 59/2022, instaurado pela Prefeitura Municipal de Ipumirim/SC que esta empresa atende plenamente os requisitos necessários à habilitação conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, e sob pena do art. 299 do Código penal, possuindo todas a documentação comprobatória exigida no edital convocatório.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Ipumirim-SC, em ............... de 2.022
(nome e assinatura do responsável legal)

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 139/2022
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 59/2022
ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE  IDONEIDADE

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de PROPONENTE do procedimento licitatório, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 59/2022, instaurado pela Prefeitura Municipal de Ipumirim/SC que não fomos declarados inidôneos para licitar com o Poder Público, em quaisquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Ipumirim-SC, em ............... de 2.022
(nome e assinatura do responsável legal)


PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 139/2022
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 59/2022
ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EXPLORAÇÃO DE MENORES




_________________________________________________, inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º   ________________________________, DECLARA, para fins do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva (1): emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (__).

Ipumirim-SC, em ............... de 2.022
.

(nome e assinatura do responsável legal)

Observação(1) em caso afirmativo, assinalar a ressalva no campo delimitado.

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 139/2022
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 59/2022
ANEXO IX

DECLARAÇÃO

……………………………………………….,
inscrita
no
CNPJ
N°

…………………………….,  sediada  na  rua …………………….., cidade
/

         ,  por  intermédio  de  seu  representante  legal, o(a) Sr(a)…
,

portador(a)    da    Carteira    de    Identidade    n°    ……………..    e    do    CPF  n°

………………………………... DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista, agentes políticos detentores de mandatos eletivos do poder legislativo, tanto federal como estadual, nos termos do Art. 54, Inc. I, alínea “a” da Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea “a”, inc. II, alínea “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina.

Local, 
de 
de 2022.

(nome e assinatura do responsável legal) (número da carteira de identidade e órgão emissor)

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 59/2022
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 139/2022
ANEXO X
DECLARAÇÃO COMPROBATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

.............................................................................................................................................................., 

(nome da empresa)

com sede na ........................................................................................................................................., 

(endereço)

inscrita no CNPJ sob o n. ..............................................., licitante no Pregão supra transcrito, declara, por meio de seu representante legal infra-assinado, R.G. n. ................., sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como .......................... (microempresa ou empresa de pequeno porte), na data da abertura da proposta, prescritos no art. 3º da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, bem como está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

Em ............ de .....................................de .......

............................................................................................................

(assinatura do responsável pela proposta e carimbo da empresa)
1


